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RECURSOS HUMANOS 

Servidor contratado sem concurso não tem direito a indenização de férias-prêmio.  (...) Em relação 

ao mérito, a ministra verificou que a funcionária foi desligada do quadro de servidores do Estado de 

Minas Gerais em decorrência do julgamento da ADI 4876. Portanto, a seu ver, ao reconhecer a 

servidor público irregularmente contratado o direito a férias-prêmio e sua conversão em pecúnia, a 

decisão questionada contrariou consolidada jurisprudência do STF. Tal jurisprudência estabelece 

que são nulos os contratos dos agentes públicos admitidos mediante burla ao princípio do concurso 

público, por isso eles têm direito apenas a receber o salário pelos dias trabalhados e a sacar os 

depósitos do FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço). Assim, a ministra Rosa se 

manifestou pela reafirmação da jurisprudência consolidada sobre a matéria e pelo provimento do 

recurso extraordinário. (Informativo de Notícia STF – Publicação de 25/01/23 - 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=501174&tip=UN 

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS DAS 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. TRATADO EQUIVALENTE À EMENDA CONSTITUCIONAL. 

PROTEÇÃO INTEGRAL E PRIORITÁRIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE. LEI 12.764/2012. 

POLÍTICA NACIONAL DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS DA PESSOA COM TRANSTORNO DO 

ESPECTRO AUTISTA. PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA DA FAMÍLIA DE PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA. REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO SEM ALTERAÇÃO NOS 

VENCIMENTOS. SERVIDORA ESTADUAL CUIDADORA DE FILHO AUTISTA. INEXISTÊNCIA DE 

LEGISLAÇÃO ESTADUAL. ANALOGIA AO ART. 98, § 3°, DA LEI 8.112/1990. LEGITIMIDADE DA 

APLICAÇÃO DE LEGISLAÇÃO FEDERAL QUANDO A OMISSÃO ESTADUAL OU MUNICIPAL 

OFENDE DETERMINAÇÃO CONSTITUCIONAL AUTOAPLICÁVEL QUE NÃO ACARRETE 

AUMENTO DE GASTOS AO ERÁRIO. PRINCÍPIO DA IGUALDADE SUBSTANCIAL. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO A QUE SE DÁ PROVIMENTO. FIXAÇÃO DE TESE DE REPERCUSSÃO 

GERAL. I – A Carta Política de 1988 fixou a proteção integral e prioritária à criança e ao adolescente, 

cujas garantias têm sido reiteradamente positivadas em nossa legislação, a exemplo do Estatuto 

da Criança e do Adolescente (Lei 8069/1990) e da promulgação da Convenção Internacional sobre 

os Direitos da Criança (Decreto 99.170/1990). II – A Política Nacional de Proteção dos Direitos da 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, no § 2° do art. 1° da Lei 12.764/2012, estipulou que 
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eles são considerados pessoas com deficiência, para todos os efeitos legais. Assim, é incontestável 

que a Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência aplicam-se também a eles. III – A Convenção Internacional 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD) foi assinada pelo Brasil e, por ter sido 

aprovada de acordo com os ritos previstos no art. 5°, § 3° da Constituição Federal de 1988, suas 

regras são equivalentes a emendas constitucionais, o que reforça o compromisso internacional 

assumido pelo País na defesa dos direitos e garantias das pessoas com deficiência. IV – A CDPD 

tem como princípio geral o “respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças com 

deficiência e pelo direito das crianças com deficiência de preservar sua identidade” (art. 3°, h) e 

determina que, nas ações relativas àquelas com deficiência, o superior interesse dela receberá 

consideração primordial (art. 7°, 2). V – No Preâmbulo (item X), o Tratado é claro ao estabelecer 

que a família, núcleo natural e fundamental da sociedade, tem o direito de receber não apenas a 

proteção de todos, mas também a assistência necessária para torná-la capaz de contribuir para o 

exercício pleno e equitativo dos direitos das pessoas com deficiência. VI – Os Estados signatários 

obrigam-se a “adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra natureza, 

necessárias para a realização dos direitos reconhecidos na presente Convenção” (art. 4°, a). VII – 

A omissão do Poder Público, portanto, não pode justificar afronta às diretrizes e garantias 

constitucionais. Assim, a inexistência de lei estadual específica que preveja a redução da jornada 

de servidores públicos que tenham filhos com deficiência, sem redução de vencimentos, não serve 

de escusa para impedir que seja reconhecido a elas e aos seus genitores o direito à dignidade da 

pessoa humana e o direito à saúde. VIII – A convivência e acompanhamento familiar para o 

desenvolvimento e a inclusão das pessoas com deficiência são garantidos pelas normas 

constitucionais, internacionais e infraconstitucionais, portanto, deve-se aplicar o melhor direito em 

favor da pessoa com deficiência e de seus cuidadores. IX – O Superior Tribunal de Justiça já 

reconheceu que é legítima a aplicação da Lei 8.112/1990 nos casos em que a legislação estatal e 

municipal for omissa em relação à determinação constitucional autoaplicável que não gere aumento 

ao erário. Precedentes. X – Tendo em vista o princípio da igualdade substancial, previsto tanto em 

nossa Carta Constitucional quanto na Convenção Internacional sobre o Direito das Pessoas com 

Deficiência, se os servidores públicos federais, pais ou cuidadores legais de pessoas com 

deficiência têm o direito a horário especial, sem a necessidade de compensação de horário e sem 

redução de vencimentos, os servidores públicos estaduais e municipais em situações análogas 

também devem ter a mesma prerrogativa. XI – Recurso extraordinário a que se dá provimento. 

Fixação de tese: “Aos servidores públicos estaduais e municipais é aplicado, para todos os efeitos, 

o art. 98, § 2° e § 3°, da Lei 8.112/1990”. (STF - RE 1237867, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 

Pleno, julg. 17/12/22) 

“DIREITO DE FÉRIAS. SERVIDOR. LEI MUNICIPAL. PERDA DO DIREITO DE FÉRIAS A 

SERVIDOR QUE GOZE DE LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE POR PERÍODO 

SUPERIOR A DOIS MESES. LIMITAÇÃO NÃO RECEPCIONADA PELA CONSTITUIÇÃO 
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FEDERAL. 1. Dispositivo de Lei Municipal que prevê a perda do direito de férias de servidor que 

goza, no seu período aquisitivo, de mais de dois meses de licença médica contraria o disposto nos 

artigos 7º, XVII e 39, §3º da Constituição da República. 2. O exercício da autonomia municipal para 

legislar sobre o regime jurídico aplicável a seus servidores não infere permissão para editar norma 

que torne irrealizável direito garantido constitucionalmente. 3. Recurso extraordinário a que se nega 

provimento, fixando-se a tese de repercussão geral para o Tema 221 nos seguintes termos: “No 

exercício da autonomia legislativa municipal, não pode o Município, ao disciplinar o regime jurídico 

de seus servidores, restringir o direito de férias a servidor em licença saúde de maneira a inviabilizar 

o gozo de férias anuais previsto no art. 7º, XVII da Constituição Federal de 1988”.” (STF - RE 

593448, Rel. Min. Edson Fachin, Pleno, julg. 05/12/22). 

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO VERIFICADA. CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. CARGO EM COMISSÃO. REGIME CELETISTA. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM.  1. Trata-se de Conflito negativo de Competência 

instaurado entre o Juízo de Direito do Juizado Especial Cível e Criminal de Barra Bonita/SP e o 

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, nos autos de Reclamação Trabalhista ajuizada contra 

o Município de Barra Bonita/SP.  2. O acórdão embargado conheceu do Conflito para declarar a 

competência da Justiça do Trabalho, consignando o seguinte fundamento (fl. 105, e-STJ): "O 

entendimento pacificado no STJ, conforme o enunciado da Súmula 218 do STJ, é de que 'compete 

à Justiça dos Estados processar e julgar ação de servidor estadual decorrente de direitos e 

vantagens estatutárias no exercício de cargo em comissão'. Todavia, na hipótese dos autos há 

peculiaridades que autorizam a inaplicabilidade do comando previsto na referida Súmula, uma vez 

que a relação estabelecida entre o servidor, ocupante de cargo em comissão, e o ente municipal foi 

regida pela Consolidação das Leis do Trabalho. Também se extrai da petição inicial que os pedidos 

possuem natureza trabalhista, supedaneadas na CLT, o que afasta o disposto na Súmula 218/STJ".  

3. Nas razões do Agravo Interno às fls. 55-57, e-STJ, o embargante alegou que a 

inconstitucionalidade da Lei Complementar Municipal 151/2018, que dispõe sobre os cargos 

comissionados no âmbito da municipalidade, foi reconhecida pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo no âmbito da ADI 2098696-76.2019.82.0000. 4. Nesse descortino, observa-se que o 

acórdão embargado não dirimiu a controvérsia levando em consideração esse argumento, motivo 

pelo qual incorreu em omissão. 5. Sobre a competência para julgamento de controvérsia envolvendo 

direitos de servidor contratado para exercer cargo em comissão, o Supremo Tribunal Federal, 

provocado por meio de Reclamação, entende que a competência continua com a Justiça Comum 

mesmo se o servidor ocupante de cargo em comissão for regido pela CLT. Nesse sentido: Rcl 7.039 

AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 8.5.2009.  6. Embargos de Declaração acolhidos, 

com efeitos infringentes, para dar provimento ao Agravo Interno e reconhecer a competência do 

Juízo de Direito do Juizado Especial Cível e Criminal de Barra Bonita/SP.” (STJ - EDcl no AgInt no 

CC n. 184.065/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 1ª Seção, julg. 25/10/22) 
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Pessoal. Adicional por tempo de serviço. Requisito. Serviço público. Vínculo. Interrupção. Se houver 

intervalo entre o desligamento de um cargo público federal e a admissão em outro, o tempo de 

serviço prestado no primeiro vínculo não pode ser computado para a concessão de adicional de 

tempo de serviço no segundo. (TCU - Acórdão 10401/2022 Primeira Câmara - Aposentadoria, 

Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Pessoal. Jornada de trabalho. Teletrabalho. Meta. Descumprimento. Remuneração. Desconto. 

Controle. O não cumprimento de meta pactuada em regime de teletrabalho, sem justificativa 

aceitável, implica desconto na remuneração do servidor (art. 44, inciso I, da Lei 8.112/1990) 

relativamente ao período tido como não trabalhado, pois a opção pelo teletrabalho resulta na 

alteração do controle da jornada de trabalho, o qual passa a ser por produção ou tarefa. (TCU - 

Acórdão 2763/2022 Plenário -Administrativo, Relator Ministro Benjamin Zymler)  

“CONSULTA. PRELIMINAR. ADMISSÃO PARCIAL. MÉRITO. DESENVOLVIMENTO NA 

CARREIRA. LEI COMPLEMENTAR Nº 173, DE 27/5/2020. INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÃO 

EXPRESSA. NORMA DE EFICÁCIA TEMPORÁRIA. PRESERVADO O FUNDO DE DIREITO. 

DIREITOS FUNDAMENTAIS DO SERVIDOR PÚBLICO. SUSPENSÃO APENAS DE NATUREZA 

ORÇAMENTÁRIA/FINANCEIRA. DATA BASE INALTERADA. CÔMPUTO DO PRAZO SUSPENSO 

APÓS O FIM DA VIGÊNCIA DA REFERIDA LEI PARA A CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS APÓS 

O TÉRMINO DA RESTRIÇÃO.1.A Lei Complementar n. 173/2020, em seu art. 8º, não dispôs sobre 

medida restritiva relacionada à progressão e/ou promoção na carreira.2.Ultrapassada a data de 

31/12/2021, o período compreendido entre 28/5/2020 e 31/12/2021 pode ser computado para fins 

do reconhecimento de todos os direitos dos servidores públicos, dentre eles a concessão de 

"anuênios, triênios, quinquênios", "licenças-prêmio" e "demais mecanismos 

equivalentes".3.Considerando que o fundo de direito foi preservado pela Lei Complementar n. 

173/2020, uma vez que o STF declarou que seu art. 8º instituiu apenas restrições de ordem 

orçamentária no que diz respeito ao aumento de gastos públicos com pessoal, tratando-se, portanto, 

de norma de eficácia temporária, devem ser concedidos aos servidores todos seus direitos 

funcionais, desde que tais direitos estejam expressamente previstos em legislação previamente 

existente à entrada em vigor da referida lei complementar.” (TCE/MG - Consulta n. 1114737. Rel. 

Cons. Gilberto Diniz, julg. 14/12/22). 

“Apelação cível. Servidor público municipal. Adicional de insalubridade. Previsão. Estatuto dos 

servidores. Comprovação por prova pericial. Pandemia. Termo. Procedência confirmada. Recurso 

desprovido. - Conforme previsão no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Formiga, os 

trabalhadores possuem direito à percepção do adicional de insalubridade quando comprovado o 

desempenho das atividades em condições mais gravosas. - Constatando a perícia judicial que o 

exercício do trabalho em condições insalubres, é devido ao servidor o adicional pretendido. - Em se 

tratando de adicional de insalubridade decorrente de pandemia, o reconhecimento do benefício 
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limita-se à duração do labor no atendimento aos pacientes portadores do coronavírus. (TJMG – 

APC 1.0261.17.014100-4/001, Rel. Des. Alberto Diniz Junior, 3ª CC, j. 15/12/22). 

DIREITO AMBIENTAL 

“Prefeitura de São Luís deve pagar R$ 50 mil por omissão em maus-tratos a cães. A Vara de 

Interesses Difusos e Coletivos de São Luís condenou a prefeitura da capital maranhense a pagar 

R$ 50 mil a um fundo estadual, devido à omissão na assistência a cerca de 50 cães que estavam 

trancados em um imóvel sem cuidados, alimento ou condições adequadas de higiene, juntos a um 

idoso em situação de abandono.” (Consultor Jurídico - https://www.conjur.com.br/2023-jan-

24/prefeitura-sao-luis-punida-omissao-maus-tratos-caes) 

“Agravo de instrumento. Ação civil pública. Decisão que rejeita preliminares de inépcia da inicial e 

ilegitimidade passiva. Rol taxativo previsto no art. 1.015 do CPC. Não conhecimento do recurso, 

nesta parte. Mérito. Inversão do ônus da prova. Matéria ambiental. Possibilidade. Entendimento 

pacificado pelo col. STJ. Decisão mantida. Recurso desprovido. (...) Nos termos da Súmula 618 do 

Col. Superior Tribunal de Justiça, "a inversão do ônus da prova aplica-se às ações de degradação 

ambiental". - Em se tratando de ação civil pública que versa sobre a tutela do meio ambiente, incide 

à espécie o princípio da precaução, cabendo a inversão do ônus da prova, transferindo para o 

degradador o encargo de provar que sua conduta não enseja riscos ao meio ambiente. (...) Decisão 

mantida. - Recurso desprovido.” (TJMG – AG 1.000022.075436-0/001, Rel. Des. Maurício Soares, 

3ª CC, julg. 10/1/23). 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou sua jurisprudência e julgou que são inadmissíveis, em 

processos administrativos de qualquer espécie, provas consideradas ilícitas pelo Poder Judiciário. 

A decisão foi tomada no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1316369, que teve repercussão 

geral reconhecida (Tema 1238) e julgamento de mérito no Plenário Virtual.  Foi fixada a seguinte 

tese de repercussão geral: “São inadmissíveis, em processos administrativos de qualquer espécie, 

provas consideradas ilícitas pelo Poder Judiciário”. (Informativo de Notícias do STF de 27/01/23). 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

CONSULTA. MUNICÍPIO. ITBI. DESCONTO. IMÓVEIS SEM REGISTRO. RENÚNCIA DE 

RECEITA. PREVISÃO EM LEI ESPECÍFICA. ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-

FINANCEIRO. EXERCÍCIO DA VIGÊNCIA E DOIS SEGUINTES. COMPATIBILIDADE COM LDO. 

METAS DE RESULTADOS FISCAIS. MEDIDAS DE COMPENSAÇÃO. Os municípios podem 

conceder benefício fiscal referente ao ITBI, nas transmissões de bens imóveis, até então sem 

registro, realizadas até determinada data, por meio de, conforme disposto no § 6º do art. 150 da 

Constituição da República, lei específica, que regule exclusivamente o benefício ou o imposto, e 

https://www.conjur.com.br/2023-jan-24/prefeitura-sao-luis-punida-omissao-maus-tratos-caes
https://www.conjur.com.br/2023-jan-24/prefeitura-sao-luis-punida-omissao-maus-tratos-caes
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6129951&numeroProcesso=1316369&classeProcesso=ARE&numeroTema=1238
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desde que preenchidos os requisitos previstos no art. 14, caput e inciso I ou II, da Lei Complementar 

n. 101, de 2000, quais sejam: a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 

deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes; b) demonstração de que a ação está em consonância 

com a lei de diretrizes orçamentárias; c) demonstração de que a renúncia foi considerada na 

estimativa de receita da lei orçamentária e de que não afetará as metas de resultados fiscais 

previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias ou previsão de medidas de 

compensação, no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, por meio do 

aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração 

ou criação de tributo ou contribuição. (TCE/MG – Processo 1119913 – Consulta. Rel. Cons. Cláudio 

Couto Terrão – julg. 23/11/22. 

FINANÇAS PÚBLICAS 

CONSULTA. transferência de recursos a entidade privada sem fim lucrativo para construção de sua 

sede. elemento de classificação da despesa. “Contribuições”, se a DESPESA for autorizada por lei 

especial. “Auxílios”, caso a DESPESA esteja AUTORIZADA pela Lei Orçamentária Anual. O gasto 

com transferência de recursos a entidade privada sem fim lucrativo, para construção de sua sede, 

deve ser classificado, quanto ao elemento de despesa, como “contribuições”, caso a despesa seja 

autorizada por lei especial, e como “auxílios”, se a despesa estiver autorizada pela da Lei 

Orçamentária Anual. (TCE/MG – Processo 1098572 – Consulta. Rel. Cons. Durval Ângelo – julg. 

30/11/22) 

CONSULTA. PREFEITURA MUNICIPAL. PRELIMINAR. ADMISSIBILIDADE. MÉRITO. 

INEXISTÊNCIA NO ORDENAMENTO JURÍDICO DE LIMITAÇÃO À SUPLEMENTAÇÃO DE 

CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS. IMPERIOSA OBSERVÂNCIA DA PROPORCIONALIDADE E DA 

RAZOABILIDADE, SOB PENA DE DESCARACTERIZAÇÃO DAS LEIS ORÇAMENTÁRIAS. 

REFERÊNCIA. 30% (TRINTA POR CENTO) SOBRE O TOTAL DO ORÇAMENTO. NECESSÁRIA 

AVALIAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. 1. O ordenamento jurídico atual 

não estabelece expressamente limitação percentual à suplementação de créditos orçamentários 

durante o exercício financeiro, embora o princípio do planejamento imponha ao gestor e ao 

legislador que as alterações do orçamento sejam feitas sob a égide da proporcionalidade e da 

razoabilidade, sob pena de descaracterização das leis orçamentárias. 2. A adoção de uma baliza, 

como a de 30% (trinta por cento) sobre o total do orçamento, pode ser útil como referência para 

avaliação da proporcionalidade e da razoabilidade, sem prejuízo de as circunstâncias do caso 

concreto conduzirem a conclusões quanto à eventual irregularidade da suplementação, seja com 

percentuais superiores ou inferiores a essa baliza. (TCE/MG – Processo 1110006 – Consulta. Rel. 

Cons. Durval Ângelo – julg. 09/11/22) 

 

https://mapjuris.tce.mg.gov.br/TextualDadosProcesso/DetalhesExcerto/1119913
https://mapjuris.tce.mg.gov.br/TextualDadosProcesso/DetalhesExcerto/1098572
https://mapjuris.tce.mg.gov.br/TextualDadosProcesso/DetalhesExcerto/1110006
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CONTRATO ADMINISTRATIVO 

REPRESENTAÇÃO. CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. APRESENTAÇÃO 

ARTÍSTICA. PAGAMENTO ANTECIPADO. IRREGULARIDADE. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 

APLICAÇÃO DE MULTA. 1. Por se tratar de medida excepcional, a Administração Pública, nos 

procedimentos de contratação, deverá demonstrar formalmente, por meio de motivação detalhada, 

que no caso concreto estão presentes todos os requisitos que autorizam a realização do pagamento 

antecipado, bem como que foram observadas as cautelas legais previstas. 2. Não estando 

preenchidos os requisitos permissivos, é irregular o pagamento antecipado de contrato firmado pela 

Administração Pública. (TCE/MG – Processo 1071512 – Representação. Rel. Cons. Cláudio Couto 

Terrão – julg. 24/11/22) 

CONSULTA. DOCUMENTOS NATO-DIGITAIS. DOCUMENTOS FÍSICOS (PAPEL). 

DOCUMENTOS DIGITALIZADOS. REPRESENTANTE DIGITAL. ARQUIVO DE DOCUMENTOS 

FÍSICOS DIGITALIZADOS. DOCUMENTOS PERMANENTES. NECESSIDADE. TABELA DE 

TEMPORALIDADE. OBSERVÂNCIA. 1. Para os documentos nato-digitais, pacífico o entendimento 

de que não há a necessidade de arquivamento e guarda de cópias em suporte físico. 2. Deve ser 

observada a tabela de temporalidade, também, para os documentos físicos de valor permanente 

com representantes digitais, por prudência, até que esta Corte regulamente os prazos de 

disponibilização dos documentos e informações para fins do exercício do controle externo, 

consoante entendimento fixado à alínea “b” do prejulgamento de tese na Consulta n. 1.066.635, e, 

ainda, consoante entendimento que vem sendo adotado com relação à matéria, mesmo após a 

edição do Decreto n. 10.278/2020, especialmente pelo Conarq e pelo CNJ. 3. Não há óbices legais 

para a digitalização de processos e documentos antigos de preservação permanente, se houver 

esta funcionalidade no sistema utilizado, cabendo ao gestor, com orientação do órgão competente 

para realizar a avaliação documental, a análise de custo/benefício, dado que o arquivo físico será 

mantido, servindo, a digitalização, como instrumento de produção e viabilização da tramitação de 

seus representantes digitais, o que será exigido nas hipóteses em que sejam objeto, por exemplo, 

de ações de controle externo ou de ações judiciais, hoje, obrigatoriamente, realizadas em meio 

eletrônico. (TCEMG – Processo 1098300 – Consulta. Rel. Cons. Durval Ângelo – julg. 09/11/22) 

DENÚNCIA. PREGÃO PRESENCIAL. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE 

AVISO DE LICITAÇÃO E DE OUTROS COMUNICADOS EM JORNAIS DIÁRIOS DE GRANDE 

CIRCULAÇÃO. APONTAMENTOS DE IRREGULARIDADE. EXIGÊNCIA INDEVIDA DE 

APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO FORNECIDA PELO INSTITUTO VERIFICADOR DE 

COMUNICAÇÃO (IVC). IMPROPRIEDADE DA FORMA DE PUBLICAÇÃO DESSA EXIGÊNCIA 

ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE PARCELAMENTO DO OBJETO LICITADO. OBSCURIDADE 

NO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO DE CRITÉRIO PARA 

REAJUSTE DE PREÇOS. EXIGÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EM RELAÇÃO ÀS 

https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/1071512
https://mapjuris.tce.mg.gov.br/TextualDadosProcesso/DetalhesExcerto/1098300
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PARCELAS QUE NÃO ERAM DE MAIOR RELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DO ORÇAMENTO 

ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO EM PLANILHA QUE EXPRESSASSE A COMPOSIÇÃO DOS 

CUSTOS UNITÁRIOS. INSUFICIÊNCIA DO TERMO DE REFERÊNCIA. PROCEDÊNCIA 

PARCIAL. APLICAÇÃO DE MULTA. RECOMENDAÇÕES. 1. A exigência de apresentação de 

“certidão emitida pelo IVC (Instituto Verificador de Comunicação) ou por outro órgão verificador de 

circulação, que comprove a circulação diária mínima de 7.000 exemplares (de segunda a domingo) 

do jornal ofertado”, encontra amparo na necessidade de se demonstrar que o jornal em que seriam 

feitas as futuras publicações se amolda ao conceito de “jornal diário de grande circulação”. 2. 

Modificação no instrumento convocatório deve ser divulgada por meio de aviso de retificação, 

devidamente publicado, o que acarreta a necessária reabertura do prazo inicialmente estabelecido, 

que, no caso do pregão, não poderá ser inferior a 8 dias úteis, salvo quando, indubitavelmente, a 

alteração no edital não afetar a formulação da proposta. 3. É regular a situação em que a 

Administração demonstra a necessidade e a vantajosidade da realização da licitação em “lote 

único”. 4. A contradição verificada no critério de julgamento da licitação configurou erro formal, que 

não causou prejuízos ao certame, porquanto foi objeto de esclarecimento pela própria 

Administração Municipal. 5. A ausência de previsão expressa, no contrato administrativo, dos 

critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de preços configura irregularidade, na medida 

em que atenta contra o estatuído no inciso III do art. 55 da Lei n. 8.666, de 1993. 6. O objeto licitado 

carecia da amplitude necessária para definição das parcelas de maior relevância e valor 

significativo. 7. Para o fim de assegurar a execução satisfatória do objeto licitado, era prescindível 

a comprovação de o licitante ter “em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da 

proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 

competente”, ante a simplicidade do objeto licitado. 8. O apontamento de irregularidade alusivo à 

ausência do orçamento estimado da contratação em planilha que expressasse a composição dos 

custos unitários não guarda correlação lógica com a realidade fático-probatória materializada nos 

autos, porquanto foi carreado aos autos do procedimento administrativo o documento mencionado. 

9. A ausência de previsão editalícia do prazo de vigência do futuro contrato viola o disposto no inciso 

IX do art. 6º e no caput do art. 8º da Lei n. 8.666, de 1993. (TCEMG – Processo 1031596 – 

Denúncia. Rel. Cons. Gilberto Diniz – julg. 29/11/2022). 

“Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este houver executado até a data da 

declaração de tal nulidade, conforme art. 59, parágrafo único, da Lei Federal n.º 8.666/1993. 

Conheça, também, decisão do TCU em matéria semelhante: Acórdão 1904/2008 – Plenário.” (TCSP 

- TC 1.752/2013 (Acompanhamento, Relator Maurício Faria)  

DANO ERÁRIO 

Responsabilidade. Contrato administrativo. Superfaturamento. Solidariedade. Proposta de preço. 

Orçamento estimativo. As empresas que oferecem propostas com valores acima dos praticados 

https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/Detalhes/1031596
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/%23/redireciona/jurisprudencia-selecionada/%22JURISPRUDENCIA-SELECIONADA-37093%22
https://portal.tcm.sp.gov.br/Management/AcordaoItem/Documento/TC0017522013
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pelo mercado, tirando proveito de orçamentos superestimados elaborados pelos órgãos públicos 

contratantes, contribuem para o superfaturamento dos serviços, sujeitando-se à responsabilização 

solidária pelo dano evidenciado. (TCU - Acórdão 8497/2022 Segunda Câmara - Tomada de Contas 

Especial, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer)  

Responsabilidade. Entidade de direito privado. Empresário individual. Débito. Multa. Princípio do 

non bis in idem. Execução judicial. CPF. CNPJ. Na hipótese de dano ao erário envolvendo empresa 

de natureza jurídica individual, apenas o proprietário deve ser responsabilizado pelo débito, apondo-

se no acórdão condenatório, contudo, os números do CPF e do CNPJ ao lado do nome do 

empresário individual, a fim de ampliar a busca pelos bens na fase de execução. A multa também 

deve ser aplicada apenas ao empresário, visto que a firma individual não possui personalidade 

diversa e separada de seu titular. (TCU - Acórdão 10461/2022 Primeira Câmara - Tomada de Contas 

Especial, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)  

CONVENIO 

Convênio. Termo de colaboração. Formalização. Viabilidade de execução. Para a celebração do 

termo de colaboração a Administração deve providenciar o parecer de seu órgão técnico 

contemplando o mérito da proposta, a identidade e a reciprocidade de interesse das partes, a 

viabilidade de sua execução, inclusive no que se refere aos valores estimados, a verificação do 

cronograma de desembolso previsto, e a descrição de quais serão os meios disponíveis a serem 

utilizados para a fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão 

ser adotados para avaliação da execução física e financeira, conforme art. 35, V, a, b, c, d, e, da Lei 

Federal n.º 13.019/2014.” (TCSP - TC 5.815/2019 - Análise, Relator Maurício Faria) 

Responsabilidade gestor 

Responsabilidade. Delegação de competência. Culpa in elegendo. Culpa in vigilando. A delegação 

de competência não isenta o titular originário de eventuais responsabilidades pelos atos praticados 

e deve ser interpretada como uma extensão de suas atribuições. Assim, se o ato praticado pelo 

delegatário for de qualquer forma equivocado, o autor da delegação tem o poder / dever de ajustá-

lo, tendo em vista a solidariedade oriunda da relação de subordinação. Conheça, também, decisões 

do TCU em matéria semelhante: Acórdão 1134/2009 – Plenário; Acórdão 10463/2016 – Segunda 

Câmara; Acórdão 8028/2016 – Segunda Câmara.” (TCSP – TC 3.916/2014 (Análise, Relator 

Roberto Braguim) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm
https://portal.tcm.sp.gov.br/Management/AcordaoItem/Documento/TC0058152019
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/%23/redireciona/jurisprudencia-selecionada/%22JURISPRUDENCIA-SELECIONADA-35320%22
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/%23/redireciona/jurisprudencia-selecionada/%22JURISPRUDENCIA-SELECIONADA-21723%22
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/%23/redireciona/jurisprudencia-selecionada/%22JURISPRUDENCIA-SELECIONADA-21723%22
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/%23/redireciona/jurisprudencia-selecionada/%22JURISPRUDENCIA-SELECIONADA-21723%22
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/%23/redireciona/jurisprudencia-selecionada/%22JURISPRUDENCIA-SELECIONADA-12439%22
https://portal.tcm.sp.gov.br/Management/AcordaoItem/Documento/TC0039162014

